
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 30001.004283/2023-14

UNIDADE REQUISITANTE: CASA CIVIL

1. DO OBJETO

1.1. Serviços de dedetização, desinsetização, desratização, descupinização e desalojamento de 
pombos e morcegos, como também no combate de mosquitos (inclusive o aedes aegypt) e 
suas larvas nos espelhos d’água,  fonte,  caixas de esgotos e  galerias,  e  em todas as áreas  
internas e externas das dependências do Palácio da Abolição e Anexos desta Casa Civil, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo.

1.2.  Este  objeto  será  realizado  através  de  licitação  na  modalidade –  DISPENSA  –  Lei 
14.133/2021  e  Decreto  35.341/2023,  COTAÇÃO  ELETRÔNICA,  do  tipo  MENOR 
PREÇO, sob o regime de execução indireta: empreitada por preço global.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANT

1

SERVIÇO  DE  DEDETIZAÇÃO  E  DESCUPINIZAÇÃO  – 
SERVIÇO  DE  DEDETIZAÇÃO,  DESINFECÇÃO, 
DESCUPINIZAÇÃO,  DESRATIZAÇÃO,  CONTROLE  DE 
PRAGAS  E  DESALOJAMENTO  DE  POMBOS,  COM 
APLICAÇÃO EM 04 (QUATRO) ETAPAS TRIMESTRAIS, POR 
UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

SERVIÇO 4

2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as dos sistemas, prevalecerão 
as deste anexo.

2.2. Detalhamento

METRAGEM DAS ÁREAS

LOCAL METRAGEM

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO E ANEXO 15.375,64 M²

RESIDENCIA OFICIAL DO GOVERNADOR 3.009,49 M²

BATALHÃO/PREVIO 1.547,26 M²

CASA BRANCA (SEC DA JUVENTUDE) 395,20 M²

CASA AMARELA (SEC DA IGUALDADE RACIAL, SEC DA 
DIVERSIDADE E SEC POVOS INDÍGENAS)

798,31M²

CASA MILITAR 1.368,23 M²

ÁREA TOTAL 22.494,13 M²



3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura,  
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art.  106 e 107 c/c o art.  94 tudo da  Lei n° 
14.133/2021.

3.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade com-
petente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, per-
mitida a negociação com o CONTRATADO.

3.1.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que há necessidade de contro-
le de pragas nas áreas internas e externas do Palácio da Abolição e Anexos, através de alterna-
tivas de menor risco ambiental, preservando a saúde dos servidores e do público em geral, 
sem a presença indesejável de insetos e roedores, proporcionando assim um ambiente adequa-
do, higiênico, evitando desta forma a presença de transmissores de vetores das mais diversas 
doenças, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a otimização e celeridade 
dos fluxos e procedimentos de contratações anuais, desafogando os setores de compras e lici-
tações com a repetição da demanda apresentada, bem como evitando eventuais interrupções 
do fornecimento.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1.  A  descrição  da  necessidade  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontram-se 
pormenorizados  em  tópico  específico  do  Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP),  documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, anexado a este termo.

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes 
de  logística  sustentável,  além de  outros  instrumentos  de  planejamento  da  Administração, 
definidos em regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual 
nº 35.283/2023.

5. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERANDO  AS 
EXIGÊNCIAS RELACIONADAS AO SERVIÇO
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente.

6.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

6.2. Condições de Execução:
6.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, quando for o caso:
6.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou documento 
equivalente;
6.2.1.2. Local e horário da prestação de serviço:
6.2.1.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, conforme solicitação, no prazo de 3 (dias), a partir da Ordem 
de Serviço ou instrumento hábil, nos seguintes âmbitos:



a) Palácio da Abolição: situado à Avenida Barão de Studart nº 505, Meireles, Fortaleza - CE,  
CEP: 60.120-013 - (ÁREA – 15.375,64 M²), nos horários e dias da semana de 08:00 às 17:00, 
de segunda a sábado.
b) Anexo 01 - Residência Oficial do Governador: situado à Rua: Deputado Moreira da Rocha 
n° 1200, Aldeota, Fortaleza - CE, CEP: 60.160-060 - (ÁREA – 3.009,49 M²), nos horários e 
dias da semana de 08:00 às 17:00, de segunda a sábado.
c)  Anexo 02 –  Batalhão/PREVIO:  situado à  Rua Silva  Paulet,  n°  495,  bairro  Meireles  -  
Fortaleza/CE, CEP: 60.120-020 ; - (ÁREA – 1.547,26 M²), nos horários e dias da semana de 
08:00 às 17:00, de segunda a sábado
d) Anexo 03 – Casa Branca (Secretaria  da Juventude):  situado a  rua Silva Paulet,  324 - 
Meireles, Fortaleza - CE, 60.120-020 (ÁREA – 395,20 M²), nos horários e dias da semana de 
08:00 às 17:00, de segunda a sábado.
e) Anexo 04 – Casa Amarela (Sec da Igualdade Racial,  Sec da Diversidade e Sec Povos 
Indígenas): situado a rua Silva Paulet, 334 - Meireles, Fortaleza - CE, 60.120-020 (ÁREA – 
798,31 M²), nos horários e dias da semana de 08:00 às 17:00, de segunda a sábado.
f)  Anexo  05  –  Casa  Militar:  situado  à  rua  Tenente  Amauri  Pio,  nº  100,  Meireles  – 
Fortaleza/Ce – Cep: 60.160-090; - (ÁREA - 1.368,23 M²), nos horários e dias da semana de 
08:00 às 17:00, de segunda a sábado.
6.2.1.2.2. Nos casos excepcionais de requisições urgentes, o objeto deverá ser executado no 
prazo máximo de 01 (uma) hora.
6.3. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência 
e periodicidade de execução do trabalho:
6.3.1.  Eliminar e prevenir a proliferação de baratas,  cupins,  formigas,  mosquitos e outros 
insetos, aracnídeos, quilópodes e diplópodes.
6.3.2. Eliminar e prevenir proliferação de ratos.
6.3.3. Eliminar e prevenir a proliferação de quaisquer outros animais que infestam ambientes 
urbanos podendo causar agravos à saúde e/ou prejuízos econômicos.
6.3.4. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 03 
(três) meses e serem aprovados pelos órgãos controladores do Governo.
6.3.5.  Os  serviços  serão  executados  trimestralmente,  de  acordo  com  a  necessidade  da 
CONTRATANTE. O acompanhamento e fiscalização dos serviços serão feitos pela CASA 
CIVIL, por meio de um servidor designado.
6.3.6. A contratada deverá refazer o serviço de controle de pragas e vetores nas áreas em que 
for verificada a ineficiência dos serviços prestados, sem ônus para a CONTRATANTE.
6.3.7.  Em  caso  de  migração  para  outras  áreas  a  CONTRATADA  deverá  repetir  o 
procedimento anterior sem nenhum custo a CONTRATANTE.
6.3.8.  Dentro  do  prazo  de  garantia,  deverá  haver  manutenção  quando  necessário  ou 
mensalmente.
6.3.9. A execução dos serviços será realizada em finais de semana, ou feriados.
6.3.10. O produto deverá ser aplicado por profissionais treinados e identificados.
6.3.11.  A  CONTRATADA  executará  os  serviços  de  desinsetização,  desratificação  e 
descupinização,  necessários  à  prevenção  e  eliminação  de  pragas  urbanas,  ratos,  baratas, 
cupins,  formigas,  pulgas e  outros insetos,  aracnídeos,  quilópodes e diplópodes porventura 
existentes  nos  locais  relacionados  no  presente  Termo  de  Referência,  de  acordo  com  o 
estabelecido  na  legislação  pertinente,  com  emprego  de  pessoal,  produtos,  equipamentos, 



ferramentas e instrumentos suficientes a assegurar plena eficácia da execução, sob sua inteira 
responsabilidade, observadas as diretrizes emanadas da CONTRATANTE, no que se refere a 
horários e acesso às áreas em que serão efetivados.
6.3.12.  Para  que  a  efetivação  dos  serviços  possa  ser  acompanhada  e  atestada,  a 
CONTRATADA  se  obriga  emitir  relatórios  dos  serviços  constando  data  e  horário  da 
aplicação,  produto  aplicado  e  responsável  pela  aplicação,  com  os  preços  unitários,  de 
conformidade com a planilha apresentada junto com a proposta.
6.3.13. Se os serviços executados não corresponderem ao exigido neste Termo de Referência 
e no Contrato, a CONTRATADA será chamada para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, fazer a devida regularização ou ajuste do nível de serviço, sob pena de não o fazendo, 
sujeitar-se a aplicação das penalidades previstas no Edital e no Contrato.
6.3.14. Completado cada ciclo de intervenções em todas as localidades, como detalhado no 
cronograma  físico  para  o  período,  caberá  a  CONTRATADA  apresentar  a  fatura 
correspondente, observando o disposto neste Termo de Referência.
6.3.15.  A CONTRATANTE poderá requisitar  acréscimos aos quantitativos previstos,  para 
atendimento  de  necessidades  eventuais  ou  permanentes,  bem  como  efetuar  supressões, 
observando os limites legais.
6.3.16. Desinsetização
6.3.16.1.  A  operação  consiste  na  aplicação  de  inseticida  sob  forma  líquida  (calda 
emulsionável),  obedecendo  às  concentrações  determinadas  pelos  órgãos  fiscalizadores, 
culminado com a eliminação dos insetos rasteiros (baratas,  formigas,  escorpiões,  aranhas, 
entre outras repele moscas, mosquitos e pernilongos).
6.3.16.2. Em locais onde se mostrar imprópria a aplicação líquida de calda emulsionável, 
deverão  ser  utilizadas  outras  formas  de  combate:  pó  aplicadores  a  condutores  e  partes 
elétricas.  Gel  aplicado  às  partes  elétricas,  painéis  e  equipamentos  eletrônicos  sem deixar 
qualquer resíduo, com poder desalojante e fulminante.
6.3.17. Descupinização
6.3.17.1.  Consiste na aplicação de cupinicida injetável,  solubilizado em solvente orgânico 
alifático  à  base  de  Fipronil,  obedecendo  e  seguindo  rigorosamente  as  concentrações 
determinadas pelos órgãos fiscalizadores.
6.3.17.2.  Para  os  serviços  acima  especificações  as  aplicações  devem  consistir  em: 
Pulverização:  utilização  de  bombas  costais,  que  permite  a  pulverização  com  alcance  e 
penetração  satisfatória  dos  inseticidas  nos  locais  necessários.  Nos  prédios  onde  existem 
árvores, as mesmas deverão ser dedetizadas, para eliminação de focos de cupim e formigas.
6.3.18. Desratização
6.3.18.1. Aplicação de iscas elaboradas de pronto uso que, dentro dos valores estabelecidos 
pelos  órgãos  fiscalizadores  não  apresentam  grau  letal  de  toxidade  para  animais  e  seres 
humanos, nos locais de passagem.
6.3.18.2. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, com características de matar os  
roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir 
que os ratos, depois de mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro e venham a causar 
entupimentos nas tubulações;
6.3.19. Desalojamento de pombos e morcegos
6.3.19.1. Consiste na limpeza de forros, calhas ou qualquer outro local que apresente fezes, 
restos de ninhos, filhotes, ovos e desinfecção contra piolhos etc. Aplicar produtos:



• Repelente do tipo Gel: Com princípio ativo não tóxico e que causa uma sensação de 
queimadura.
• Repelente do tipo Líquido: Com princípio ativo não tóxico e com ação apenas de odor.
• Repelente do tipo Partilha: Com princípio ativo não tóxico e com ação apenas de odor
• Barreiras físicas (Espirais e/ou Telas Consiste na instalação em aço inoxidável) se 
necessário.
6.3.20. Produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos
6.3.20.1. Caberá à CONTRATADA o fornecimento dos produtos, equipamentos, ferramentas 
e instrumentos necessários e suficientes à eficiente execução do contrato, compreendendo-se a 
empregar na execução dos serviços apenas materiais de primeira qualidade, ou seja, gel, pó 
químico,  inseticida,  iscas,  conforme  pragas  e  vetores  a  serem  combatidos,  devidamente 
reconhecidos, atestados e aprovados pelos órgãos de controle sanitários Federal, Estadual e, se 
for o caso, Municipal.
6.3.20.2. Deverão ser utilizados produtos registrados na ANVISA, inócuos à saúde humana, 
observando  a  técnica  de  aplicação  e  concentração  máxima  especificada,  atendendo  as 
instruções do fabricante, contidas no rótulo e obedecendo a legislação pertinente, conforme 
condições, especificações e quantitativos estabelecidos.
6.3.20.3. Os produtos utilizados nos espelhos d’água, fontes para combate as larvas de insetos 
não deverão ser nocivos às plantas e peixes, se houver.
6.3.20.4. Deve ser permitido que o ambiente seja lavado sem eliminar o efeito do produto 
aplicado.
6.3.20.5.  Não será  permitida  a  aplicação de  produtos  que  causem danos  aos  mobiliários, 
equipamentos, instalações e caixas d'água, provoquem alergias ou sejam nocivos sob qualquer 
forma a saúde humana.
6.3.20.6. A CONTRATADA deverá identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de 
sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares da CONTRATANTE.
6.3.21. Periodicidade:
6.3.21.1 As aplicações deverão ocorrer de forma trimestral, perfazendo o total de 04 (quatro) 
aplicações ao ano, para cada equipamento, nos endereços, locais e áreas especificados neste 
Termo.
6.3.21.2. Realizar as manutenções que se fizerem necessárias, objetivando a perfeita situação 
de funcionamento de todos os equipamentos relacionados, no prazo de 01 (um) dia corrido, 
contando após a solicitação da Contratante.
6.3.21.3.  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que 
justificados  até  6  (seis)  horas,  antes  do  término  do  prazo  de  execução,  e  aceito  pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1.  O contrato  deverá  ser  executado fielmente  pelas  partes,  de  acordo com as  cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de  
sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.



7.3.  As comunicações entre a contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.

7.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  contratado  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de  execução  do  contratado,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, nos termos do caput do art. 117, da Lei nº 14.133/2021.

7.7.  A  fiscalização  se  responsabilizará  pelo  acompanhamento  da  execução  do  objeto 
contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.7.1.  O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.7.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4  No  caso  de  ocorrências  que  possam inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.8.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato contendo todos os  registros  formais  da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
administração. 

7.9.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais  quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 



desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  objetivamente  definidos  e 
aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações.

7.12.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
8.1. Recebimento do serviço:
8.1.1. Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 04 (quatro) horas, pela 
fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021.
8.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela 
a ser paga.
8.1.3. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
8.1.3.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021.
8.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.
8.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,  
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
8.1.5.  Os  serviços  serão  recebidos  DEFINITIVAMENTE  no  prazo  de  05  (cinco)  dias, 
contados  do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
8.1.5.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
8.1.5.2.  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  contratada,  por  escrito,  as 
respectivas correções;
8.1.5.3.  Emitir  Termo Circunstanciado para  efeito  de  recebimento definitivo dos  serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e



8.1.5.4. Comunicar a contratada para que emita a nota fiscal ou fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.
8.1.5.5.  Enviar  a  documentação pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
ao contratado para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
8.1.8.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato.
8.2. Liquidação
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
8.2.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 
por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do  respectivo  crédito,  observando-se  o 
disposto no art. 63 da Lei nº .4.320, de 17 de março de 1964.

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.2.4.  A  nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no item 10.4 do edital.

8.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar  possível  razão  que  implique 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.2.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 
regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.



8.2.8.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
contratado a ampla defesa.

8.2.9.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.3. Prazo de pagamento
8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa.
8.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva  
realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção 
monetária.
8.4. Forma de pagamento
8.4.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta  corrente  do  contratado, 
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.
8.4.2.  Será  considerada data  do pagamento o  dia  em que constar  como emitida  a  ordem 
bancária para pagamento.
8.4.3.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
aplicável.
8.4.3.1.  Independentemente  do percentual  de  tributo  inserido na  planilha,  quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.
8.4.4.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar  nº  123/2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.5. Antecipação de pagamento
8.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com 
este instrumento e seus anexos;

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

9.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado;

9.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
nº 14.133/2021;



9.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste termo;

9.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações 
pelo contratado;

9.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
9.10.  Não  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  CONTRATADO  com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1.  O contratado deve cumprir  todas as  obrigações constantes  do edital  e  seus anexos,  
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.1.1.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com o 
Código de Defesa do Consumidor ;
10.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a  data  da  conclusão do serviço,  os  motivos  que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;
10.1.3.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  do contrato  ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  nota  fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes 
documentos:  1)  prova de regularidade relativa à  Seguridade Social;  2)  Certidão Conjunta 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –  
CNDT;



10.1.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato;
10.1.8. Atender além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
do objeto, atender ainda os seguintes requisitos de sustentabilidade:
10.1.8.1 A empresa contratada deverá prezar pela promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável, adotar os critérios e práticas de sustentabilidade, em especial os estabelecidos no 
art. 4º do decreto 7.746/2012, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 
florestal sustentável ou de reflorestamento.
10.1.8.2 Deverá ser observada, ainda, a Instrução Normativa (IN) SLTI/MPOG N° 1/2010 e 
atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.
10.1.9.  Comunicar ao fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e  quatro) horas,  qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
10.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
10.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
10.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que regulamentado, 
a  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislação 
específicas.
10.1.12.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
10.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato.
10.1.14.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja  satisfatório para  o atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
10.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.



10.1.16.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  contratante,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial 
descritivo ou instrumento congênere.
10.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.1.19.  Levar  imediatamente  ao  conhecimento  da  CONTRATANTE,  qualquer  fato 
extraordinário ou  anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 
medidas cabíveis.
10.1.19. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
10.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de 
Proteção de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11. DAS SANÇÕES
11.1.  Em  caso  de  manifestação  de  desistência  do  fornecedor,  fica  caracterizado  o 
descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no § 5º, do art. 90, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
11.2.  O  fornecedor  que  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  a  execução  do 
fornecimento estará sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 
do eventual cancelamento da Ordem de Compra ou de Serviço ou da Nota de Empenho.
11.3. Se o fornecedor inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeito 
às sanções previstas no inciso IV, do art. 104, e no art. 162, da Lei Federal nº 14.133/21, e ao 
pagamento de multa nos seguintes termos:
11.4. Pelo atraso na entrega do material ou serviço em relação ao prazo estipulado: 1% (um 
por cento) do valor do bem/serviço não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor do bem/serviço;
11.5. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material ou serviço, 
caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez 
por cento) do valor do bem;
11.6. Pela demora em substituir o material ou serviço rejeitado, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem/serviço recusado, por dia 
decorrido;
11.7. Pela recusa da Contratada em substituir o material ou serviço rejeitado, entendendo-se 
como recusa a  substituição não efetivada nos 05 (cinco)  dias  que se  seguirem à data  da  
rejeição: 10% (dez por cento) do valor do material ou serviço rejeitado;
11.8. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Participação ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor 
CONTRATADO, para cada evento.
11.9. As multas estabelecidas no item 7.3 podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente,  
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor CONTRATADO, sem prejuízo de 
perdas e danos cabíveis.



11.10. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido 
à contratada, ou efetuada a sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Estado, ou por  
qualquer forma prevista em lei.
11.11. A Contratada estará obrigada a efetuar, a qualquer tempo, a substituição do material ou 
serviço  rejeitado,  se  este  apresentar  defeito  de  fabricação  ou  divergências  relativas  às 
especificações  constantes  do  Termo  de  Participação,  independentemente  da  quantidade 
rejeitada.
11.12.  No  caso  de  procedimento  de  cotação  eletrônica  promovido  por  empresa  pública, 
sociedade de economia mista e por suas subsidiárias, a aplicação de sanções administrativas 
deve  observar  o  disposto  nos  seus  regulamentos,  em consonância  com a  Lei  Federal  nº 
13.303, de 30 de junho de 2016

12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1.  A  execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada  pelas  Sras.  Beatriz  Ribeiro 
Fernandes, matrícula: 30001370 e Maria Mayara de Amorim Martins, matrícula: 30001435, 
especialmente designadas para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido 
no  art.  117  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  doravante  denominados  simplesmente  de 
GESTORA e FISCAL, respectivamente 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, 
conforme o caso:
30100003.04.122.421.20178.15.339039.1.500.9100000.0.2.01
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante 
apostilamento.

Fortaleza, 07 de fevereiro de 2024

Beatriz Ribeiro Fernandes
Coordenadoria de Administração Palaciana

Aprovado:

Francisco José Moura Cavalcante
Ordenador de Despesa


